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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5D

 RELATÓRIO DE AUDITORIA

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza: Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira
Ordem de Serviço: SGA n.º 152/2017
Período: 01/01 a 31/07/2017

2 INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA (UJ)

Denominação: UNIVERSIDADE DO ESTADO DA BAHIA (UNEB)
Natureza jurídica: Autarquia
Vinculação: Secretaria da Educação do Estado da Bahia (SEC)
Finalidade: Desenvolver  a Educação Superior de forma harmônica e

planejada,  promovendo  a  formação  humana  e
aperfeiçoamento  acadêmico,  científico,  tecnológico,
artístico  e  cultural,  o  ensino,  a  pesquisa  e extensão,  de
modo  indissociável,  voltada  para  as  questões  do
desenvolvimento  humano  e  socioeconômico,  em
consonância com as peculiaridades regionais.

Endereço: Rua Silveira Martins, n.° 2.555, Cabula. CEP: 41.150-000,
Salvador - Bahia.

Dirigente máximo: José Bites de Carvalho
Cargo: Reitor
Período: 01/01 a 31/07/2017 

Dirigente máximo: Jean da Silva Santos
Cargo: Diretor  do  Departamento  de  Educação,  Campus XI –

Serrinha
Período: 01/01 a 31/07/2017

Dirigente máximo: Rosane Meire Vieira de Jesus
Cargo: Diretora  do  Departamento  de  Educação,  Campus XIV –

Conceição do Coité
Período: 01/01 a 31/07/2017
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5D

3 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em conformidade com a Resolução n.º  160/2016, que aprovou o Plano de Diretrizes
do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA) para o exercício de 2017,  e
com o Ato n.º 049/2017 que aprovou a Programação Anual para o referido exercício,
e  de  acordo  com  a  Ordem  de  Serviço  SGA n.º  152/2017,  expedida  pela  5ª
Coordenadoria de Controle Externo, foi realizada a auditoria de Acompanhamento
da  Execução  Orçamentária  e  Financeira nas  seguintes  Unidades  Gestoras
integrantes  da  UNEB:  Departamento  de  Educação,  Campus XI  –  Serrinha  e
Departamento  de  Educação,  Campus XIV  –  Conceição  do  Coité,  abrangendo  o
período de 01/01 a 31/07/2017.

A Universidade do Estado da Bahia (UNEB) foi selecionada para exame considerando
a ordenação de prioridade da Matriz de Risco do TCE/BA, a qual é lastreada por critérios
de materialidade, risco e relevância.

O  trabalho  teve  por  objetivo  verificar  o  cumprimento  das  disposições  legais
pertinentes e a regularidade na aplicação dos recursos públicos.

4 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO

Os exames foram realizados na extensão devida,  de acordo com a metodologia
indicada no Manual de Auditoria deste Tribunal, em conformidade com as Normas
de Auditoria Governamental (NAGs) aplicadas ao Controle Externo Brasileiro e com
as  Normas  Brasileiras  de  Auditoria  do  Setor  Público  (NBASP),  compreendendo:
planejamento dos trabalhos; constatação, com base em testes, das evidências e dos
registros que suportam os valores e as informações apresentadas; e verificação da
observância às normas aplicáveis.

A auditoria abrangeu as áreas orçamentária, financeira e patrimonial. 

Os principais procedimentos de auditoria utilizados foram os seguintes: 

• análise de dados obtidos a partir  de consultas ao processo de contas, ao
Sistema Mirante,  relatórios  de auditorias  anteriores  (SGA),  decisões deste
TCE (ProInfo), sistemas corporativos da Administração Pública Estadual (FIPLAN
e FIPLAN Gerencial) e outras situações circunstanciais consideradas relevantes; 

• conferência de cálculos;
• análise da documentação suporte de despesas;
• entrevistas com dirigentes e servidores; e
• obtenção de esclarecimentos junto ao gestor.
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5D

Na execução da auditoria foram utilizadas, principalmente, as seguintes fontes de
critério:

Legislação Federal

• Constituição da República Federativa do Brasil;
• Lei  Complementar n.º  101, de 4 de maio de 2000. Estabelece normas de

finanças  públicas  voltadas  para  a  responsabilidade  na  gestão  fiscal  e  dá
outras providências;

• Lei  n.º  4.320,  de 17 de março de 1964. Estatui  Normas Gerais de Direito
Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União,
dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal;

• Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993. Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da
Constituição  Federal,  institui  normas  para  licitações  e  contratos  da
Administração Pública e dá outras providências;

• Decreto-Lei  n.º 5.452,  de 1º de maio de 1943.  Aprova a Consolidação das
Leis do Trabalho; 

• Portaria Interministerial  STN/SOF n.º 163, de 04 de maio de 2001. Dispõe
sobre  normas  gerais  de  consolidação  das  Contas  Públicas  no  âmbito  da
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, e dá outras providências;

• Instrução Normativa MPS/SRP n.º 3, de 14 de julho de 2005.  Dispõe sobre
normas  gerais  de  tributação  previdenciária  e  de  arrecadação  das
contribuições sociais administradas pela Secretaria da Receita Previdenciária
- SRP e dá outras providências;

Legislação Estadual

• Constituição do Estado da Bahia;
• Lei Complementar n.º 005, de 04 de dezembro de 1991. Dispõe sobre a Lei

Orgânica do Tribunal de Contas do Estado da Bahia e dá outras providências;
• Lei n.º 2.322,  de 11 de abril de 1966. Disciplina a administração financeira,

patrimonial e de material do Estado;
• Lei  n.º  6.403, de 20 de maio de 1992.  Reajusta os vencimentos, salários,

soldos e proventos dos servidores públicos civis e militares da Administração
Direta, das Autarquias e Fundações Estaduais; institui o Grupo Ocupacional
Serviço Público de Comunicação Social da Administração Direta do Estado;
dispõe  sobre  o  regime  especial  de  contratação  de  pessoal  por  tempo
determinado e dá outras providências;

• Lei  n.º  6.677,  de  26  de  setembro  de  1994.  Dispõe  sobre  o  Estatuto  dos
Servidores  Públicos  Civis  do  Estado  da  Bahia,  das  Autarquias  e  das
Fundações Públicas Estaduais;

• Lei  n.º  8.352,  de  02  de  setembro  de  2002.  Dispõe  sobre  o  Estatuto  do
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5D

Magistério  Público  das  Universidades  do  Estado  da  Bahia  e  dá  outras
providências;

• Lei n.º 9.433, de 01 de março de 2005. Dispõe sobre as licitações e contratos
administrativos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações e locações
no âmbito dos Poderes do Estado da Bahia e dá outras providências;

• Lei n.º 11.473, de 14 de maio de 2009. Institui a bolsa auxílio no âmbito das
Universidades  Estaduais  da  Bahia  e  da  Educação  Básica,  segundo  os
critérios e limites fixados nesta Lei, e dá outras providências;

• Lei n.º 12.949, de 14 de fevereiro de 2014. Institui mecanismo de controle do
patrimônio  público  do  Estado  da  Bahia,  dispondo  sobre  provisões  de
encargos trabalhistas a serem pagos às empresas contratadas para prestar
serviços de forma contínua, no âmbito dos Poderes Públicos do Estado da
Bahia;

• Lei nº  13.466, de 22 de dezembro de 2015.  Dispõe sobre a organização e
funcionamento das Universidades Estaduais da Bahia, revoga a Lei nº 7.176,
de 10 de setembro de 1997, e dá outras providências;

• Lei  n.º  13.602,  de  29  de  dezembro  de  2016.  Estima  a  Receita  e  fixa  a
Despesa do Estado para o exercício financeiro de 2017;

• Decreto n.º 181-A, de 09 de julho de 1991. Dispõe sobre o processamento de
despesas de exercícios encerrados e dá outras providências;

• Decreto n.º 6.885, de 14 de outubro de 1997. Institui o Sistema de Administração
de  Patrimônio  para  bens  móveis  permanentes  da  Administração  Pública
Direta e Indireta do Poder Executivo Estadual e dá outras providências;

• Decreto n.º  7.919, de 30 de março de 2001. Institui o Sistema Integrado de
Material,  Patrimônio  e  Serviços  -  SIMPAS,  no  âmbito  da  Administração
Pública Estadual, e dá outras providências;

• Decreto n.º 9.149, de 23 de julho de 2004. Aprova o novo Regulamento do
Programa Faz Universitário vinculado ao Programa de Educação Tributária do
Estado da Bahia, e dá outras providências;

• Decreto n.º  9.461, de 20 de junho de 2005. Dispõe sobre a classificação de
material para fins de controle do orçamento público, de apropriação contábil
da despesa e de administração patrimonial do Estado, inclusive alienação, e
dá outras providências;

• Decreto n.º 14.125, de 06 de setembro de 2012. Institui o Sistema Integrado
de Planejamento, Contabilidade e Finanças do Estado da Bahia - FIPLAN;

• Decreto n.º 14.690, de 02 de agosto de 2013. Disciplina a aquisição, locação,
identificação  e  utilização  da  frota  de  veículos  automotores,  no  âmbito  da
Administração Pública Estadual, e dá outras providências;

• Decreto n.º 16.417, de 16 de novembro de 2015. Estabelece medidas para a
gestão  das  despesas  e  controle  dos  gastos  de  custeio  e  de  pessoal,  no
âmbito  do  Poder  Executivo  Estadual,  na  forma  que  indica  e  dá  outras
providências;

• Portaria  n.o 457,  de  13  de  dezembro  de  2012.  Atualiza  o  Esquema  de
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5D

Unidades Gestoras para ser utilizado no Sistema Integrado de Planejamento,
Contabilidade e Finanças do Estado da Bahia – Fiplan;

• Portaria Conjunta SAEB/SEFAZ/SEPLAN n.º 001, de 22 de fevereiro de 2011.
Trata da necessidade de adotar medidas que visem a otimização dos Gastos
Públicos no âmbito da Administração Pública do Poder Executivo Estadual;

• Instrução  Normativa  Conjunta  DICOP/DEPAT n.º  01,  de  14  de  agosto  de
2003. Estabelece procedimentos aos órgãos e entidades da Administração
Pública Estadual quanto à contribuição ao Instituto Nacional de Seguro Social
– INSS, e dá outras providências;

• Resolução CONSU n.º 1.113, de 06 de março de 2015. Aprova e regulamenta
a concessão de bolsa de monitoria aos discentes nos Programas Especiais
de Graduação e de Extensão, no âmbito da UNEB;

• Resolução TCE n.º 160, de 22 de dezembro de 2016. Aprova as Diretrizes
para  o  Planejamento  Operacional  e  para  o  Sistema  de  Avaliação  de
Desempenho do exercício de 2017 e dá outras providências.

No transcurso da auditoria não foram impostas limitações no tocante ao escopo e ao
método utilizado nos trabalhos.

5 RESULTADO DA AUDITORIA

Concluída  a  inspeção  realizada  na  Universidade  do  Estado  da  Bahia  (UNEB),
relativa  ao  período  de  01/01  a  31/07/2017,  são  apresentados  a  seguir  os
comentários  e  observações  acerca  dos  fatos  considerados  relevantes  por  esta
Auditoria.

5.1 Área orçamentária e financeira

5.1.1 Contratação da equipe de apoio financeiro sem processo seletivo 

A Lei Estadual n.º 11.473/2009 instituiu a bolsa-auxílio no âmbito das Universidades
Estaduais da Bahia, objetivando  regulamentar uma prática anteriormente existente
nas universidades estaduais de contratar seus próprios professores e funcionários
para atuar, em caráter eventual, nos programas educacionais.

Da  análise  dos editais  para  seleção pública  de  pessoal  para  implementação  do
Projeto Universidade para Todos (UPT),  não foi  constatada a abertura de editais
para o processo seletivo de assistente de execução financeira nos departamentos.

O  fato  estabelece  ilegalidade  pela  ausência  de  critérios  quanto  a  escolha  dos
funcionários  contemplados  com as  contratações,  pagas  a  título  de  bolsa-auxílio,
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5D

como despesas com Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física (elemento de
despesa 36). 

Ao não adotar a seleção para todo o corpo técnico incumbido de funções no referido
projeto,  a  Universidade  compromete  os  princípios  legais  de  transparência  e
impessoalidade  que  devem  reger  a  administração  pública.  Tal  prática  configura
indevido ingresso de servidor no projeto, em detrimento da realização do processo
seletivo. 

Em atendimento à Solicitação de Esclarecimentos n.º CM 04/2017, de 20/11/2017, a
Coordenadora Geral do Projeto Universidade para Todos/UNEB, por meio do Ofício
n.º 045, de 24/11/2017, esclareceu que:

Com o  processo  de  descentralização  orçamentária  e  financeira  para  os
Departamentos do interior, o que acarretou uma demanda extra aos setores
financeiros  desses  que  passaram  a  trabalhar  com  processos  de
cadastramento  de  credores,  empenhos,  liquidações  e  pagamentos  dos
colaboradores  do  projeto  UPT,  a  Coordenação  Geral  percebeu  a
necessidade de atividades extra de integrantes da equipe financeira local.
Entretanto, a não abertura de Edital de seleção para essa função deveu-se
a especificidade da mesma, visto que os servidores deveriam ter acesso
com senha  aos  sistemas  SIMPAS e  FIPLAN e  após consulta  prévia  as
Direções dos Departamentos foi constado que as equipes são formadas por
dois servidores com especificidades da função.

Entretanto,  após  a  recomendação  desse  TCE,  informamos  que  para  o
exercício de 2018 adotaremos seleção através de edital para os servidores
da função descrita.

Ressalte-se, em vista da justificativa apresentada, que a falta de pessoal qualificado
nos departamentos e as dificuldades advindas da carência de pessoal não autoriza o
pagamento  de  bolsa-auxílio  a  servidores  que  não  se  submeteram  a  processo
seletivo.

Recomendação: A realização da seleção de servidores para a prestação de serviços de
apoio financeiro, por meio de abertura de processos seletivos baseados em editais.

5.1.2 Contratação de professor-monitor sem vínculo com o Estado

Da análise documental do projeto Universidade para Todos (UPT) nos Departamentos
de Educação do Campus XI –  Serrinha, e do  Campus XIV – Conceição do Coité, foi
identificada a contratação de prestadores de serviços para o desempenho da função
de professor-monitor  do projeto, para prestação de serviços com duração de 08
meses, sem que estes possuíssem vínculo com o Estado.
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5D

Acerca da matéria, o Decreto n.º 9.149/2004, que aprovou o novo regulamento do
Programa  Faz  Universitário,  vinculado  ao  Programa  de  Educação  Tributária  do
Estado da Bahia, considera:

 Art. 2º - Para efeito deste regulamento:

I  – Professor-monitor aluno graduando das IES estaduais,  selecionado e
capacitado para ministrar aulas presenciais. 

[…]

XI –  Bolsa-Auxílio – incentivo financeiro destinado a auxiliar a manutenção
do aluno durante o curso de formação superior em universidades públicas
no Estado da Bahia.

[...]

Ademais, a Lei Estadual n.º 11.473/2009, que instituiu a bolsa-auxílio no âmbito das
universidades estaduais da Bahia e da educação básica, estabelece que:

Art. 1º - Poderá ser concedida bolsa auxílio aos docentes das Universidades
Estaduais da Bahia que desempenham, em caráter eventual, atividades, no
âmbito dos programas de formação, inclusive na modalidade a distância,
que visem: 

[…]

§ 1º - Poderão candidatar-se à participação nos programas de que trata o
caput deste artigo os professores que estiverem em efetivo exercício de
regência de classe no magistério da Rede Pública de Ensino Superior.
(grifo da Auditoria)

A Resolução do CONSU n.º 1.113/2015, que aprovou e regulamentou a concessão
de bolsa de monitoria aos discentes nos Programas Especiais de Graduação e de
Extensão, no âmbito da UNEB, assim dispõe:

Art. 2º - Poderão candidatar-se à participação na condição de monitor  nos
Programas  Especiais  de  Graduação  e  de  Extensão,  os  discentes  que
estiverem  matriculados  nos cursos  de  graduação  e  pós-graduação,
regulares e especiais, oferecidos pela UNEB, nas modalidades presencial e a
distância.
§ 1º. É permitida a participação de  discentes regularmente matriculados
em instituições universitárias públicas estaduais ou federais no Estado
da  Bahia como  monitores  nos  Programas  referenciados  no  caput  deste
artigo.
§ 2º. A participação mencionada no parágrafo anterior deverá estar prevista
no  edital  do  processo  seletivo  e  implicará  na  celebração  de  convênio  ou
instrumento similar entre UNEB e a instituição de vínculo do discente. (grifos
da Auditoria)
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5D

Em atendimento ao estabelecido na legislação, o Edital n.º 045/2017, publicado pela
UNEB  para  seleção  pública  simplificada  para  contratação  para  a  função  de
professor-monitor do Curso Pré-vestibular – Projeto Universidade para Todos (UPT),
assim determinou:

3. DO PÚBLICO ALVO 

3.1 DOS GRADUANDOS
3.1.1 REQUISITOS A SEREM ATENDIDOS PELOS CANDIDATOS: 

a) Estar regularmente matriculado em Curso de Graduação da UNEB ou de
outras Universidades Públicas da Bahia;
b) Estar, no mínimo, no 3° semestre acadêmico do curso; 
c) Não estar cursando o último semestre de graduação; 
[...]

3.2 DOS PÓS-GRADUANDOS
3.2.1 REQUISITOS A SEREM ATENDIDOS PELOS CANDIDATOS: 

a) Estar regularmente matriculado em curso de pós-graduação da UNEB ou
de outras Universidades Públicas da Bahia;
b) Apresentar uma declaração de frequência assinada pela Coordenação do
Curso de Pós-graduação;
c) Não estar cursando o último ano da Pós-graduação; 
[...]

3.3  DOS  PROFESSORES  DA  REDE  ESTADUAL  E  MUNICIPAL  DE
EDUCAÇÃO

3.3.1 REQUISITOS A SEREM ATENDIDOS PELOS CANDIDATOS: 

a)  Ser  preferencialmente  licenciado  na  disciplina  para  a  qual  está  se
inscrevendo;
b) Apresentar auto declaração de que dispõe de horário para atuar no turno
para o qual está se inscrevendo;
c) Possuir disponibilidade para participar das reuniões pedagógicas. 

A tabela a seguir apresenta o quantitativo de professor-monitor nos departamentos
de ensino inspecionados, assim como o tipo de vínculo:

TABELA 1 – Quantitativo de professor-monitor

Campus

Tipo de vínculo dos monitores

Alunos de IES
públicas

Professores da rede publica
(estadual/municipal)

Prestadores de
serviços

XI – Serrinha 10 09 22

XIV – Conceição do Coité 28 05 22

Total 38 14 44
Fonte: Planilhas enviados pelos Departamentos e Coordenação Geral.
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5D

O resultado destas 44 contratações poderá acarretar  prejuízo aos cofres públicos em
razão  de  possíveis  ações  trabalhistas  desencadeadas  por  aqueles  oriundos  das
contratações irregulares.

Ressalte-se que as atividades que realizam não podem ser consideradas de natureza
eventual, uma vez que a duração do serviço é de 08 meses, conforme item 8 do Edital n.º
045/2017,  e  não  eliminam,  também,  a  existência  de  elementos  caracterizadores  do
vínculo empregatício. 

Destaca-se, ainda, que os prestadores de serviços caracterizados como eventuais são
pessoas  físicas,  contratadas  pela  Administração  Pública  para  atender  necessidades
esporádicas,  específicas  e  pontuais,  cuja  alternativa  de  execução  seja  estritamente
necessária,  mediante  o  pagamento  de  contraprestação  pecuniária  e  cuja  contratação
deve submeter-se aos preceitos da Lei Estadual de Licitações n.º 9.433/2005. 

Em resposta  à  Solicitação  de  Esclarecimento  n.º  CM 04/2017  de  20/11/2017,  a
Coordenadora Geral do Projeto UPT, por intermédio do Ofício n.o 045 de 24/11/2017,
informou que:

Na seleção simplificada de monitores, as vagas não são preenchidas em
sua  totalidade  por  causa  da  ausência  de  candidatos  interessados  que
atendam os requisitos primordiais do projeto, que é selecionar estudantes
universitários  e  professores  da  rede  estadual  e  municipal  para  atuar  na
monitoria.  Diante da problemática e da necessidade de manutenção das
turmas  nas  mais  diversas  comunidades  se  faz  necessário  contratar
profissionais externos para ocupar as vagas. A ausência de candidatos nas
seleções de monitoria é atribuída a: baixa oferta de cursos superiores no
Estado,  principalmente  no  interior,  onde  o  UPT  possui  extensões  em
diversos  municípios  e  comunidade  no  entorno,  inviabilizando  o
deslocamento dos estudantes para realizar a monitoria;e a baixa quantidade
de professores  das  redes  municipal  e  estadual  de ensino  que  possuam
carga horária disponível para realizar atividades extras às funções que eles
já ocupam, inviabilizando a participação na monitoria do UPT.

Assim,  diante  das  especificidades  acima  descritas,  foi  solicitado  pela
Coordenação  Geral  do  Projeto  UPT que  as  unidades/polos  realizassem
dispensas  de  licitação  para  contratação  de  prestadores  de  serviço  que
possuam perfil para atuarem como monitores, conforme as especificidades,
onde o pagamento dos profissionais prestadores de serviço seja realizado
através da dispensa de licitação […].

Os procedimentos  realizados  pelos  departamentos  relativos  aos  pagamentos  de
prestadores  de  serviços  para  o  cargo  de  monitores  do  UPT que  não  possuem
vínculo,  com  vigência  estimada  de  08  meses,  ultrapassam  os  limites  do  poder
discricionário  do  administrador  público,  cujas  escolhas  na  realização  do  ato
administrativo  estão  restritas  ao  que  a  lei  autoriza,  vez  que  não  se  tem
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5D

conhecimento de qualquer norma que autorize a disponibilização de numerário para
tais despesas.

Do exposto, conclui-se que a Coordenação não se atentou às regras do Projeto
Universidade para Todos.

Recomendação: Que sejam adotadas as medidas necessárias para a regularização da
situação encontrada.

5.1.3 Falhas na liquidação das despesas

Da análise dos processos de pagamento referentes ao fornecimento de refeições
para  eventos,  verificou-se  que  os  departamentos  auditados realizaram  as
liquidações das despesas tomando por base apenas a quantidade mencionada pelo
setor solicitante e/ou a autorização dos serviços emitida pela assessoria técnica,
conforme demonstrado a seguir:

TABELA 2 – Processos com inadequação de documentos
Em R$

Campus Credor
Nota Fiscal

Descrição do Objeto
 Refeições
FornecidasNº Data Valor

XI – Serrinha
Lima e

Assunção
36 12/09/2017 3.500,00

Fornecimento  de  refeições
(jantar)  para  a  realização
do V  Expoveja  na cidade
de Valente.

350

XI – Serrinha
Lima e

Assunção
35 12/09/2017 7.980,00

Fornecimento de almoço e
jantar  para  diversos
eventos  promovidos  no
Departamento  (reuniões
administrativas, seminários,
jornadas dentre outros).

266

XIV  –
Conceição
do Coité

Maria Eliete
Mota dos
Santos

1 10/04/2017 2.411,50
Garantia das atividades de
ensino,  pesquisa  e
extensão do Departamento.

215

XIV  –
Conceição
do Coité

Saulo
Cardoso da

Silva
10 17/08/2017 7.470,00

Participação do VI Encontro
dos  Estudantes  de
Comunicação da UNEB.

300

Fonte: Processos de Pagamento

Ademais, em todos os processos analisados, não foram identificados documentos
que  possibilitassem a conferência  do  quantitativo  descrito  na Nota  Fiscal,  tais  como
relação  nominal  dos  beneficiados,  lista  de  presença  assinada  pelas  pessoas
envolvidas, comandas assinadas pelos servidores que consumiram as refeições servidas
ou qualquer outro controle/acompanhamento efetuado pela UNEB quanto à entrega dos
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5D

itens demandados em cada evento.

Em vista das falhas apuradas, constatou-se que a despesa fora liquidada sem que
houvesse um parâmetro para se aferir se o pagamento era ou não devido. Assim, o
agente liquidante procedeu a liquidação sem observar os elementos necessários ao
atesto de que o serviço foi ou não efetivamente executado.

Tais fatos contrariam o artigo 63, § 1º, alínea I e §2º, inciso III da Lei Federal n.º
4.320/1964, que estabelece que a liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou
serviços prestados terá por base os comprovantes da entrega de material  ou da
prestação efetiva do serviço identificando-se de forma clara a origem e o objeto do
que efetivamente deva ser pago.

Por  meio  da  Solicitação  de  Esclarecimentos  ALCC  n.º  03/2017,  datada  de
30/11/2017,  foram  requeridos  esclarecimentos  sobre  o  fato  apontado  e  o
Departamento  de  Educação  do  Campus XI  –  Serrinha  enviou  resposta,  por
intermédio do Ofício n.º  001/2017, de 12/12/2017,  informando que a situação está
sendo revista, conforme transcrito a seguir:

[…]  afirmamos que iremos corrigir o que foi informado a partir da orientação dos
Auditores do Tribunal de Contas do Estado enviando um documento a Direção
deste  Departamento  exigindo  que  os  solicitantes  das  demandas  nos  enviem
comprovações do uso das refeições nos eventos, para embasar o processo no
momento da liquidação da despesa.

A Auditoria requereu informações ao  Departamento de Educação do  Campus XIV –
Conceição  do  Coité  sobre  a  situação  relatada  por  meio  da  Solicitação  de
Esclarecimento  n.º  02/2017,  datada  de  30/11/2017,  mas  até  o  encerramento  dos
trabalhos não obteve resposta. 

Recomendação: Adotar as medidas necessárias para o efetivo acompanhamento da
execução dos serviços contratados de forma que os processos de pagamento sejam
compostos  de  informações  claras,  fidedignas  e  capazes  de  comprovar  a  efetiva
realização das despesas.

5.2 Área patrimonial

Com o objetivo de atestar o grau de confiabilidade e a adequação dos controles internos
aplicados à área patrimonial, assim como verificar a existência física e as condições de
guarda  e  conservação  dos  materiais  permanentes,  procedeu-se,  por  meio  de
amostragem,  ao  exame  dos  bens  permanentes  dos  departamentos  visitados,
constatando-se as irregularidades a seguir relacionadas nos itens 5.2.1, 5.2.2 e 5.2.3.
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5ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 5D

Cabe  destacar  de  imediato,  que  foram  requeridos  esclarecimentos  sobre  os  fatos
apontados, por intermédio das Solicitações n.º 01-H/2017, de 30/10/2017, para a Diretora
do Departamento de Educação do Campus XlV – Conceição do Coité  e n.º 02-H/2017,
de 30/10/2017, para o Diretor do Departamento de Educação do Campus Xl – Serrinha,
os  quais  enviaram respostas  por  meio  dos  ofícios  nºs  068 de 30/10/2017  e 051  de
08/11/2017, respectivamente.

5.2.1 Ausência de realização do inventário de bens móveis

• Departamento de Educação do Campus Xl – Serrinha
• Departamento de Educação do Campus XlV – Conceição do Coité

A  Auditoria  solicitou  aos  Coordenadores  de  Patrimônio  dos  Departamentos
documentos pertinentes ao último inventário de bens móveis, sendo constatado que
não houve realização desse procedimento, o que contraria a determinação do artigo
96 da Lei Federal n.º 4.320/1964, que versa: “O levantamento geral dos bens móveis
e imóveis terá por base o inventário analítico de cada unidade administrativa e os
elementos da escrituração sintética na contabilidade”.

Em suas respostas, os Diretores dos Departamentos informaram que a competência
para realização do inventário é da Subgerência de Material e Patrimônio (SUMAPA) ,
setor vinculado à Pró-Reitoria de Administração da UNEB (PROAD). 

Apesar da informação apresentada, os Departamentos não apresentaram o relatório
técnico  da  comissão  inventariante,  sumarizando  os  resultados  encontrados  nas
tarefas de sua competência, as quais encontram-se listadas a seguir:

- realizar o levantamento físico dos bens, alterando, quando necessário, os registros
relativos ao estado de conservação dos mesmos;

- efetuar a leitura do código de barras das plaquetas fixadas no bem, para registro
automático das informações de identificação patrimonial,  através do equipamento
denominado  “Coletor  de  Dados”,  quando  unidade  usuária  do  Sistema  de
Administração  de  Patrimônio  (SIAP),  ou  de  forma manual,  quando  unidade  não
usuária do SIAP;

- realizar a conferência do bem físico e o registro manual das alterações na “Relação
dos Bens Móveis em Uso”;

- fazer constar do inventário todos os bens móveis em uso pelo órgão/entidade;

- registrar, sob a denominação “Bens sem Plaqueta de Tombamento”, aqueles que
não possuam plaquetas contendo o código de identificação patrimonial, afixadas no
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bem, diferentemente dos demais bens móveis em uso pelo órgão/entidade;

- identificar os bens móveis em uso que não tenham sido lançados no SIAP;

- relacionar os bens obsoletos para desativação, ou seja, aqueles em desuso ou,
considerados antiquados ou antieconômicos, a fim de que sejam encaminhados ao
Almoxarifado Central do Estado, através da unidade administrativa responsável pelo
controle patrimonial, no âmbito do órgão/entidade;

- emitir relatório contendo todas as alterações e divergências encontradas durante o
inventário e encaminhá-lo ao dirigente do órgão/entidade;

-  atualizar  os  Termos  de  Responsabilidade  dos  bens  existentes,  designando  os
novos responsáveis pelos itens;

- emitir relatório relacionando todos os bens não localizados, inclusive os furtados,
para as providências de abertura de Processo Administrativo ou de Sindicância.

Recomendação: Adotar procedimentos de acordo com o que prescreve a legislação.

5.2.2 Não utilização do Sistema de Administração de Patrimônio (SIAP) 

• Departamento de Educação do Campus Xl – Serrinha
• Departamento de Educação do Campus XlV – Conceição do Coité

Verificou-se  que os  Departamentos  não  utilizam o  Sistema de  Administração de
Patrimônio (SIAP), contrariando o artigo 1º, parágrafo único, do Decreto Estadual n.º
6.885/1997, que determina:

Art.  1º  -  Fica  instituído  o  Sistema de  Administração  de  Patrimônio  para
controle e gerenciamento dos bens móveis pertencentes ao Estado e às
Autarquias  e  Fundações  integrantes  da  Administração  Pública  do  Poder
Executivo  Estadual,  através  da  aplicação  de  plaquetas  metálicas  com
código de barras.

Parágrafo único -  O Sistema será de utilização obrigatória para todos os
órgãos da Administração  Direta,  Autarquias e  Fundações,  integrantes  do
Poder Executivo Estadual.

Em  suas  justificativas,  os  Diretores  dos  Departamentos informaram  que  não
dispõem de permissão ao referido sistema, uma vez que tal acesso é feito apenas
pela PROAD/SUMAPA.

Apesar  das  respostas  apresentadas,  as  providências  relativas  à  implantação  do
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sistema já deveriam ter sido tomadas em exercícios anteriores.

Recomendação:  Os Departamentos devem adotar procedimentos de acordo com o
que prescreve a legislação.

5.2.3 Ausência de abertura de sindicância relativa ao desaparecimento de bens

• Departamento de Educação do Campus XlV – Conceição do Coité

A Auditoria verificou que o Departamento de Educação do Campus XlV – Conceição do
Coité não realizou abertura de processo de sindicância objetivando a apuração de
responsabilidade  relativa  ao  desaparecimento  dos  bens  patrimoniais  listados  a
seguir:

TABELA 3 – Bens desaparecidos
Em R$

Tombo Descrição Setor Valor

136003 Microcomputador Laboratório de Informática 2.499,71
101639 Microcomputador Laboratório de Informática 1.285,00

Total 3.784,71
Fonte: Setor de Patrimônio

A situação apontada infringe o artigo 204 da Lei Estadual n.º 6.677/1994, que dispõe
o seguinte: “A autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço público é
obrigada a promover a sua imediata apuração mediante sindicância ou processo
disciplinar”.

O Diretor, em sua resposta, informou que tomará as providências para instaurar a
sindicância.

Recomendação:  O  Departamento deverá  dar  celeridade  para  apuração  do  fato
apontado,  adotando  as  providências  formais  destinadas  à  caracterização  da
responsabilidade por estes bens desaparecidos.

6 CONCLUSÃO

Concluídos os trabalhos de Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira
nas seguintes  Unidades Gestoras  integrantes  da UNEB:  Departamento  de Educação,
Campus XI – Serrinha e Departamento de Educação Campus XIV – Conceição do Coité,
relativo ao período de 01/01 a 31/07/2017, esta Auditoria recomenda aos Gestores a
adoção de providências para corrigir,  quando couber, ou prevenir a reincidência dos
achados  de  auditoria  descritos  neste  Relatório,  conforme  determina  a  Lei
Complementar Estadual n.º 005/1991, art. 10, §§ 4º e 5º.
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